
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2714381 - SP (2024/0295488-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CONQUEST BRAZIL FUNDO DE INVESTIMENTO EM 

DIREITOS CREDITÓRIOS MULTISSETORIAL
ADVOGADOS : KIM MODOLO DIZ - SP343787

JONATHAS LIMA SOLER - SP331847
AGRAVADO : GREGORY COMERCIO DE MODA E DECORACAO LTDA
ADVOGADOS : RENATO ZENKER - SP196916

NAYA CAROLINE DA SILVA - SP287636
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO INTERPOSTO 
FORA DO PRAZO PREVISTO NO CPC.
1. A Corte Especial do STJ firmou entendimento segundo o qual "a falta de 
comprovação prévia da tempestividade do recurso, em razão de todo e 
qualquer feriado, ou recesso forense local, configura vício insanável, de modo 
que não pode ser feita posteriormente no agravo interno, à exceção do feriado 
da segunda-feira de carnaval, no caso de recursos interpostos até 18.11.2019" 
(AgInt no AREsp n. 1.481.810/SP - relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
relatora para acórdão Ministra Nancy Andrighi, julgado em 19/5/2021, DJe de 
20/8/2021).
2. O dia 30/5/2024 (Dia de Corpus Christi) é considerado feriado local, razão 
pela qual deveria ter sido comprovado perante o Tribunal de origem no 
momento da interposição do recurso, assim como o dia 31/5/2024 (suspensão 
do expediente forense), o que não ocorreu, não sendo possível afastar a 
intempestividade do recurso especial.
3. Ao interpor o recurso, a parte colacionou uma imagem de simulação feita 
em uma calculadora de prazo processual, a indicar que nos dias 30/5/2024 
(Dia de Corpus Christi) e 31/5/2024 (ponto facultativo) não houve expediente 
forense
4. A reprodução em imagem do resultado da contagem feita em calculadora 
de prazo judicial não é adequada ao fim pretendido. Isso porque, segundo a 
jurisprudência desta Corte, a "suspensão dos prazos processuais em 
decorrência de ausência de expediente ou de recesso forense, feriados locais, 
entre outros, deve ser comprovada, no ato de interposição do recurso, no 
Tribunal de origem, mediante documento idôneo, não sendo suficiente, para 
tanto, a mera referência, nas razões do recurso, à existência de norma local ou 
de ato normativo do tribunal de origem. Tampouco serve a juntada de 
documento não dotado de fé pública" (AgInt nos ER Esp n. 1.834.124/RO, 
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Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, Corte Especial, julgado em 
29/11/2023, D Je de 5/12/2023). Precedentes.
5. "Esta Corte Superior entende que a simples menção, no bojo das razões 
recursais, da ocorrência do feriado local com a remissão ao endereço 
eletrônico (link) do Tribunal de origem não é meio idôneo para comprovação 
da suspensão do prazo processual, a teor do art. 1.003, § 6º, do CPC/15" 
(AgInt no REsp n. 1752192/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/10/2018, DJe de 29/10/2018).
6. Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que endereçados a 
esta Corte Superior, observam o calendário de funcionamento do Tribunal 
local, de forma que não se podem socorrer, para todos os casos, dos feriados e 
das suspensões previstas em portarias e no Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça que, muitas vezes, não coincidem com os da Justiça 
estadual. Precedentes
7. O recurso especial é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, 
c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029 e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 11 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO INTERPOSTO 
FORA DO PRAZO PREVISTO NO CPC.
1. A Corte Especial do STJ firmou entendimento segundo o qual "a falta de 
comprovação prévia da tempestividade do recurso, em razão de todo e 
qualquer feriado, ou recesso forense local, configura vício insanável, de modo 
que não pode ser feita posteriormente no agravo interno, à exceção do feriado 
da segunda-feira de carnaval, no caso de recursos interpostos até 18.11.2019" 
(AgInt no AREsp n. 1.481.810/SP - relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
relatora para acórdão Ministra Nancy Andrighi, julgado em 19/5/2021, DJe de 
20/8/2021).
2. O dia 30/5/2024 (Dia de Corpus Christi) é considerado feriado local, razão 
pela qual deveria ter sido comprovado perante o Tribunal de origem no 
momento da interposição do recurso, assim como o dia 31/5/2024 (suspensão 
do expediente forense), o que não ocorreu, não sendo possível afastar a 
intempestividade do recurso especial.
3. Ao interpor o recurso, a parte colacionou uma imagem de simulação feita 
em uma calculadora de prazo processual, a indicar que nos dias 30/5/2024 
(Dia de Corpus Christi) e 31/5/2024 (ponto facultativo) não houve expediente 
forense
4. A reprodução em imagem do resultado da contagem feita em calculadora 
de prazo judicial não é adequada ao fim pretendido. Isso porque, segundo a 
jurisprudência desta Corte, a "suspensão dos prazos processuais em 
decorrência de ausência de expediente ou de recesso forense, feriados locais, 
entre outros, deve ser comprovada, no ato de interposição do recurso, no 
Tribunal de origem, mediante documento idôneo, não sendo suficiente, para 
tanto, a mera referência, nas razões do recurso, à existência de norma local ou 
de ato normativo do tribunal de origem. Tampouco serve a juntada de 
documento não dotado de fé pública" (AgInt nos ER Esp n. 1.834.124/RO, 
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Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, Corte Especial, julgado em 
29/11/2023, D Je de 5/12/2023). Precedentes.
5. "Esta Corte Superior entende que a simples menção, no bojo das razões 
recursais, da ocorrência do feriado local com a remissão ao endereço 
eletrônico (link) do Tribunal de origem não é meio idôneo para comprovação 
da suspensão do prazo processual, a teor do art. 1.003, § 6º, do CPC/15" 
(AgInt no REsp n. 1752192/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/10/2018, DJe de 29/10/2018).
6. Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que endereçados a 
esta Corte Superior, observam o calendário de funcionamento do Tribunal 
local, de forma que não se podem socorrer, para todos os casos, dos feriados e 
das suspensões previstas em portarias e no Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça que, muitas vezes, não coincidem com os da Justiça 
estadual. Precedentes
7. O recurso especial é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, 
c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029 e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por CONQUEST BRAZIL FUNDO 

DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS MULTISSETORIAL contra 

decisão monocrática da Presidência desta Corte que não conheceu do agravo em recurso 

especial em razão da intempestividade (fls. 714-715).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "c", da Constituição Federal, contra acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim 

ementado (fl. 590):
Execução por título extrajudicial Duplicatas mercantis 
Execução fundada em cinco duplicatas mercantis sem 
aceite Embargada que não comprovou o protesto dos 
títulos, tendo-se limitado a juntar meros protocolos que não 
fazem qualquer referência às duplicatas objeto da ação Art. 
15, II, “a”, da Lei 5.474/1968 Títulos que não são hábeis a 
instruir a execução Execução nula Art. 803, I, do atual CPC 
Sentença de procedência dos embargos à execução mantida 
Apelo da embargada desprovido.
 

Sem embargos de declaração.

Alega a agravante que a decisão recorrida foi equivocada ao desconsiderar o 

feriado de Corpus Christi (30/5/2024) e o ponto facultativo (31/5/2024), conforme o 

Provimento CSM n. 2.728/2023 do TJSP, cujo link foi anexo ao agravo em recurso 

especial, o que comprovaria a tempestividade do recurso.
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Aduz, ainda, que, mesmo considerando o prazo segundo o calendário do 

STJ, o recurso teria sido tempestivo.

Pugna, por fim, pelo conhecimento e provimento do agravo interno.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 736-753).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
O recurso não merece prosperar, pois a agravante não trouxe argumentos 

capazes de infirmar a decisão recorrida.

No caso, o recurso especial foi considerado intempestivo por decisão da 

presidência do STJ nos seguintes termos (fl. 714):
 

Por meio da análise do recurso de CONQUEST BRAZIL 
FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS MULTISSETORIAL, verifica-se que a 
parte recorrente foi intimada da decisão agravada em 
20.05.2024, sendo o Agravo somente interposto em 
11.06.2024.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos 
termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.042, 
caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
[...]
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do 
recurso.

 
Da detida análise dos autos, verifica-se que a parte recorrente foi intimada 

da decisão agravada em 20/5/2024, sendo o agravo somente interposto em 11/6/2024.

Em suas razões recursais, a agravante sustenta que, segundo o Provimento 

CSM n. 2.728/2023 do TJSP, cujo link foi anexo ao agravo em recurso especial, o dia 

30/5/2024 foi considerado feriado de Corpus Christi e o dia 31/5/2024, ponto facultativo, 

o que deveria ser levado em consideração para a contagem do prazo processual, afastando 

a alegação de intempestividade do recurso.

A Corte Especial do STJ firmou entendimento segundo o qual "a falta de 

comprovação prévia da tempestividade do recurso, em razão de todo e qualquer feriado, 

ou recesso forense local, configura vício insanável, de modo que não pode ser feita 

posteriormente no agravo interno, à exceção do feriado da segunda-feira de carnaval, no 

caso de recursos interpostos até 18.11.2019" (AgInt no AREsp n. 1.481.810/SP - relator 
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Ministro Luis Felipe Salomão, relatora para acórdão Ministra Nancy Andrighi, julgado 

em 19/5/2021, DJe de 20/8/2021).

No mesmo sentido, cito: AgInt nos EAREsp n. 1.499.016/MG, relatora 

Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 23/5/2023, DJe de 25/5/2023; 

AgInt nos EAREsp n. 2.062.541/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, 

julgado em 13/6/2023, DJe de 16/6/2023; AgInt nos EAREsp n. 1.439.662/PE, relator 

Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 13/6/2023, DJe de 

16/6/2023; AgInt nos EDv nos EAREsp n. 1.350.797/SP, relator Ministro Ricardo Villas 

Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 16/8/2022, DJe de 19/8/2022.

Ressalta-se, por relevante, que o dia 30/5/2024 (Dia de Corpus Christi) é 

considerado feriado local, razão pela qual deveria ter sido comprovado perante o Tribunal 

de origem no momento da interposição do recurso, assim como o dia 31/5/2024 

(suspensão do expediente forense), o que não ocorreu, não sendo possível afastar a 

intempestividade do recurso especial.

Nesse sentido, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL INTEMPESTIVO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE 
FORENSE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO APELO 
NOBRE. ADEQUAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
1. O recurso especial somente foi protocolizado após o 
transcurso do prazo recursal, circunstância que impõe o não 
conhecimento do apelo ante sua intempestividade.
2. Eventual documento idôneo apto a comprovar a 
ocorrência de feriado local ou a suspensão do expediente 
forense deve ser colacionado aos autos no momento de sua 
interposição, para aferição da tempestividade do recurso, a 
teor do que dispõe o art. 1.003, § 6º, do Código de Processo 
Civil.
3. Segundo entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, o Dia do Servidor Público (28 de outubro), a 
segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os 
dias que precedem a Sexta-Feira da Paixão e também o 
Dia de Corpus Christi não são feriados nacionais, sendo 
imprescindível a comprovação de suspensão do 
expediente forense na origem.
4. Recentemente, a Lei n. 14.939/2024 alterou a redação do 
art. 1.003, § 6º, do CPC, para estabelecer a possibilidade de 
correção do vício, ou a sua desconsideração caso a 
informação já conste no processo eletrônico. Todavia, a 
regra estabelecida pela lei nova somente se aplica a 
recursos interpostos a partir da sua vigência, de modo que 
não alcança o presente feito. Precedentes.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.669.170/SP, relator Ministro 
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Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 
28/10/2024, DJe de 30/10/2024.)
 
EMENTA PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
CORRIDOS. FERIADO LOCAL. QUARTA-FEIRA DE 
CINZAS. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO 
ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo 
de 15 dias corridos previsto no art. 994, VI, c/c os arts. 
1.003, § 5º, e 1.029, todos do CPC, e no art. 798, do CPP.
2. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no 
sentido de que a segunda-feira de Carnaval, a quarta-
feira de Cinzas, os dias da Semana Santa que antecedem 
a Sexta-Feira da Paixão, e Corpus Christi são 
considerados feriados locais, para fins de comprovação 
da tempestividade recursal. Precedentes.
3. Ademais, a Corte Especial deste Tribunal Superior, na 
apreciação do REsp n. 1.813.684/SP, ao decidir pela 
excepcional possibilidade de comprovação da 
tempestividade em momento posterior à interposição do 
recurso, modulou os efeitos do julgado, restringindo sua 
aplicação ao feriado de segunda-feira de Carnaval e aos 
recursos destinados a esta Corte Superior, interpostos até a 
data da publicação do acórdão, isto é, até 18/11/2019. 
Precedentes.
4. Tal entendimento, ao contrário do que alega a defesa, 
não se aplica à hipótese dos autos, tanto pelo fato de que o 
recurso especial foi interposto após a publicação do 
acórdão do REsp n. 1.813.684/SP, quanto em razão de o 
prazo fatal não ter findado na segunda-feira de Carnaval, 
mas na quarta-feira de Cinzas.
5. Nesse contexto, inafastável o entendimento de que a 
juntada de documento apto a comprovar a ocorrência de 
feriado local ou a suspensão do expediente forense deve se 
dar no momento da interposição do recurso, para fins de 
aferição da respectiva tempestividade, consoante disposto 
no art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos.
Precedentes.
6. Na espécie, o recurso é manifestamente intempestivo, na 
medida em que, publicado o acórdão recorrido em 
30/1/2024 (terça-feira), a contagem do prazo teve início em 
31/1/2024 (quarta-feira), mas o recurso especial foi 
interposto somente em 15/2/2024 (quinta-feira), isto é, 
quando já ultrapassado o prazo de 15 dias corridos, sem 
qualquer comprovação, no momento da interposição, de 
que não houve expediente forense no dia 14/2/2024 
(quarta-feira de Cinzas), termo final do prazo.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.637.827/BA, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
13/8/2024, DJe de 20/8/2024.)
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Verifica-se que, no momento da interposição do recurso, a parte colacionou 

uma imagem de simulação feita em uma calculadora de prazo processual, a indicar que 

nos dias 30/5/2024 (Dia de Corpus Christi) e 31/5/2024 (ponto facultativo) não houve 

expediente forense (fls. 664-665).

A reprodução em imagem do resultado da contagem feita em calculadora de 

prazo judicial não é adequada ao fim pretendido.

Isso porque, segundo a jurisprudência desta Corte, a "suspensão dos prazos 

processuais em decorrência de ausência de expediente ou de recesso forense, feriados 

locais, entre outros, deve ser comprovada, no ato de interposição do recurso, no Tribunal 

de origem, mediante documento idôneo, não sendo suficiente, para tanto, a mera 

referência, nas razões do recurso, à existência de norma local ou de ato normativo do 

tribunal de origem. Tampouco serve a juntada de documento não dotado de fé 

pública" (AgInt nos ER Esp n. 1.834.124/RO, Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, 

Corte Especial, julgado em 29/11/2023, D Je de 5/12/2023).

Além disso, quanto à alegação da agravante de que mencionou o link do 

Provimento CSM n. 2.728/2023 do TJSP no agravo em recurso especial, destaco que essa 

Corte, de fato, "entende que a simples menção, no bojo das razões recursais, da 

ocorrência do feriado local com a remissão ao endereço eletrônico (link) do Tribunal de 

origem não é meio idôneo para comprovação da suspensão do prazo processual, a teor do 

art. 1.003, § 6º, do CPC/15 ( AgInt no REsp 1752192/MG, Rel. Ministro MARCO 

BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 18/10/2018, DJe 29/10/2018)"( AgInt no 

AREsp 1622521/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 

julgado em 23/2/2021, DJe 2/3/2021).

A propósito, cito:
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. NÃO OBSERVÂNCIA DO PRAZO 
PREVISTO NOS ARTIGOS 994, VI, 1.003, § 5º, 1.029, E 
219, CAPUT, DO CPC/2015. DATA DE INTIMAÇÃO. 
COMPROVAÇÃO. DOCUMENTO IDÔNEO. 
AUSÊNCIA. MENÇÃO À SUSPENSÃO. MENÇÃO NO 
CORPO DAS RAZÕES DO RECURSO. REMISSÃO AO 
ENDEREÇO ELETRÔNICO (LINK). 
INADMISSIBILIDADE. NÃO PROVIMENTO.
1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, 
c.c. os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do 
Código de Processo Civil.
2. "Esta Corte Superior entende que a simples menção, 
no bojo das razões recursais, da ocorrência do feriado 
local com a remissão ao endereço eletrônico (link) do 
Tribunal de origem não é meio idôneo para 
comprovação da suspensão do prazo processual, a teor 
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do art. 1.003, § 6º, do CPC/15" ( AgInt no REsp 
1752192/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/10/2018, DJe 29/10/2018).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp: 2049717 SP 2022/0003618-1, Data de 
Julgamento: 26/10/2022, T4 - QUARTA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 04/11/2022)

 
Por fim, apenas para afastar dúvidas, cumpre registrar que "os recursos 

interpostos na instância de origem, mesmo que endereçados a esta Corte Superior, 

observam o calendário de funcionamento do tribunal local, não podendo se utilizar, para 

todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas em Portaria e no Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da 

Justiça estadual" (AgRg no AREsp 700.715/MG, Rel, Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cuevas, Terceira Turma, j. 17/5/2016, DJe 23/5/2016).

Em igual sentido, vejam-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POR 
MEIO DE DOCUMENTO IDÔNEO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ. INEXISTÊNCIA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 
1. Segundo o entendimento da Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça, o art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 
estabelece que o recorrente comprovará a ocorrência de 
suspensão processual, feriado local ou de sua prorrogação 
no ato de interposição do recurso, o que impossibilita a 
regularização posterior.  
2. Ademais, "os recursos interpostos na instância de 
origem, mesmo que direcionados a esta Corte Superior, 
observam o calendário de funcionamento do tribunal 
local, não podendo se utilizar, para todos os casos, dos 
feriados e das suspensões previstas em Portaria e no 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
que muitas vezes não coincidem com os da Justiça 
estadual" (AgInt no AREsp n. 1.548.931/SC, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
DJe de 31/8/2020).  
3. No caso dos autos, a parte recorrente não comprovou, 
por ocasião da interposição do recurso, o período de 
suspensão dos prazos processuais na origem, não havendo 
como afastar a intempestividade do agravo em recurso 
especial. 
4. Conforme entendimento desta Corte Superior, "a 
interposição de recursos cabíveis não acarreta a imposição 
da multa por litigância de má-fé à parte adversa, ainda que 
com argumentos reiteradamente refutados ou sem alegação 
de fundamento novo" (EDcl no AgInt no AREsp 
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1.704.723/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 15/06/2021, DJe 22/06/2021). 
5. Agravo interno desprovido. 
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.184.058/GO, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado 
em 20/3/2023, DJe de 22/3/2023 - sem destaque no 
original)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. DOCUMENTO IDÔNEO. NECESSIDADE. 
PRECEDENTES. 
1. Intempestivo o agravo em recurso especial interposto 
fora do prazo previsto no art. 1.003, § 5º, do novo Código 
de Processo Civil. 
2. Não é cabível a comprovação posterior de feriado local, 
o qual deve ser demonstrado no ato da interposição do 
recurso (art. 1.003, § 6º, do Código de Processo 
Civil/2015). Precedentes.  
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "os 
recursos interpostos na instância de origem, mesmo que 
direcionados a esta Corte Superior, observam o 
calendário de funcionamento do tribunal local, não 
podendo se utilizar, para todos os casos, dos feriados e 
das suspensões previstas em Portaria e no Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, que muitas 
vezes não coincidem com os da Justiça estadual" (AgInt 
no AREsp 1192514/MS, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, DJe 10.10.2018).  
4. "O feriado do dia 28 de outubro - Dia do Servidor 
Público - e do dia 1º de novembro são considerados 
feriados locais, impondo-se a comprovação da suspensão 
do expediente forense no ato da interposição do recurso." 
(AgInt no AREsp 1711267/DF, relator Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
15/12/2020, DJe 18/12/2020). 
5. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 2.066.387/DF, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 12/9/2022, DJe 
de 19/9/2022 - sem destaque no original)
 
 

Desse modo, o recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto 

interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os 

arts.1.003, § 5º, 1.029 e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.714.381 / SP
Número Registro: 2024/0295488-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10439668920208260100 10580136820208260100 20240000085699

Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONQUEST BRAZIL FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS MULTISSETORIAL

ADVOGADOS: KIM MODOLO DIZ - SP343787
JONATHAS LIMA SOLER - SP331847

AGRAVADO : GREGORY COMERCIO DE MODA E DECORACAO LTDA
ADVOGADOS: RENATO ZENKER - SP196916

NAYA CAROLINE DA SILVA - SP287636

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
DUPLICATA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONQUEST BRAZIL FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS MULTISSETORIAL

ADVOGADOS: KIM MODOLO DIZ - SP343787
JONATHAS LIMA SOLER - SP331847

AGRAVADO : GREGORY COMERCIO DE MODA E DECORACAO LTDA
ADVOGADOS: RENATO ZENKER - SP196916

NAYA CAROLINE DA SILVA - SP287636
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025
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